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PREFEITU$(Â MUNICIPAT I)f: JU,QUEIRS i,.,, ;0.' ,;i'r
CNPJ: 07 .97 4.üBZl 0CI01-1""+

EDITAL CONVOCATÓRIO

Pregão Eletrônico no 2023.10.31.1

1e Parte: PREAMBULO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO D0 NORTE sito à Praça Dirceu Figueiredo, s/no - Cenko,

Juazeiro do Norte - Ceará, por intermédio da Pregoeira e Membros da equipe de apoio designados pela

Portaria n0 0369/2023, de 23 de Março de 2023, torna público, para conhecimento dos interessados, que no

dia e hora abaixo indicados será realizada licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNEO, do tipo MENOR
PREÇO que será regida pela Lei Federal n0 '10.520, de 1710712002, Lei Complementar n0 123, de 1411A2006,

Decrelo Federal no 10.024, de 2010912Q19, e subsidiariamente a Lei Federal n0 8.666, de 21106/1993, além

das demais disposiçôes legais aplicáveis. A presente licitação será no site Xttps:l!l!comples.99m,

2A PATIE: DAS CLÁUSULAS EDITALíCIAS

.I.(l 
DO OBJETO

1.1 A presente licitação tem por objeto a contrataÇão de serviços de publicidade oficial para divulgação de

extratos de processos licitatórios e comunicados diversos em jornais de Grande Circulaçã0, Diário Oficial do
Estado e Diário Oficial da Uniã0, junto a Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE e suas Unidades
Gestoras, conforme anexos, partes integrantes deste edital.

2.0 DO ACESS o AO EDITAL E DO LOCAL DE REALIZACÃO
2.1 , O edital está disponível gratuilamente nos sítios:
www.tce.ce.gov.br/licitacoes u4vrvjqazeirodonorte.ce.gov.br e bllcompras.com
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2.2. 0 certame será realizado no endereço eletrônim
bllcompras.com.

3,0. DAS DATAS E HORARIOS DO CERTAME
3.1. lNíClO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 06 de novembro de 2023, às 09:00 horas.
3,2, DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 17 de novembro de2023, às 09:00 horas.
3 3. lNíClO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: í7 de novembro de 2023, às 09:30 horas.
3.4. REFERÊNCA DE TEMPO: Para todas as reÍerências de lempo utilizadas pelo sistema será observado o
horário de Brasília/DF.

3.5, Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer Íato superveniente que impeça a realizaçáo
do ceíame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar
da respectiva data.

4,0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITAÇÃO
4.1. A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte está localizada na Praça Dirceu Figueiredo, s/no - Centro -
Juazeiro do Norte/CE, CEP.63,0'10-000, telefone PABX: (88) 3566 1047.

4,1.1. A sede da Comissão Permanente de Licitação está localizada na Av. Leão Sampaio, n0 1748 - 10 andar

- Lagoa Seca - CEP: 63.040-000 - Juazeiro do Norte/CE, telefone: (88) 3199-0363,
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5.0 DOS RECURSOS ORCAMENTÁRIOS
5.1. A despesa deconente desta licitação correrá à conta das Dotaçoes Orçamentárias constantes no quadro

a baixo:

Orsào Unid. OrÇ. ProietorAtlvidadê Êlemsnto de Dsspesa
17 01 18.122.0003.2.í24.0000 3.3.90.39.00
04 01 04.1 24.0003.2.008.0000
20 01 04.í 22.0003.2. 128.0000
22 01 09.272.0003.2.1 32.0000 3.3.90.39.00
02 01 04, r 22.0003.2.002.0000 3.3.90.39.00
19 01 06. 1 22.0003.2. 1 27.OOOO 3.3.90.39.00
03 01 04. í 22.0003.2.007.0000
10 01 20. 122.0003.2.095.0000 3.3.90.39.00
16 0í 04. r 22.0003.2.1 18.0000 3.3.90.39.00
14 0í 04. r 22.0003.2.1 í 3.0000 3.3.90.39.00
15 0'l 06.122.0003.2.1't5.0000 I 3.3.90.39.00
08 01 08 122.0003 2.0s6.0000

01 1 8.1 22.0003.2.086.0000
12 01 04.1 22.0003.2. í 03.0000 3.3.90.39.00

01 í 3.í 22.0003.2. 108.0000 3.3.90.39.00
07 01 12.í22.0003.2.039.0000 3.3.90.39.00
05 01 04. 1 22.0003.2.009.0000 3.3.90.39.00
11 01 04. 122.0003.2.1 00.0000 3.3.90.39.00
06 0'l 10, r22.0003.2.012.0000 3.3.90.39.00
í8 0í 1 3.122.0003.2.1 25.0000
23 01 04.1 22.0003.2. 1 U.OOOO

3.3.90.39.00
3.3.90.39.00

3.3.90.39.00

3.3.90.39.00
09 3.3.90.39.00

,l3

3.3.90.39.00
3.3.90.39.00
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,(l DA ARTICIP o DO CREDENCIAMENTO E DA DECLA
6.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao sistema
bllcompras.com.
6.1.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis no silio eletrônico constante no subitem 2.2. deste
edital,

6,1 .2. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional (bllcompras.com) poderá ser
esclarecida através de uma empresa associada ou pelo telefone (41) 30974600, ou ainda através da Bolsa

de Licitações do Brasil, pelo e-mail: contato@bllcomoras.com,
6.2, Poderão participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades

em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anônima e limitada) e de sociedades
simples, associaçôes, fundações e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste Pais,
cadastrados ou não no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, e que

satisfaçam a todas as condições da legislaçâo em vigor e deste edital.
6,3, A licitante que participar desta licitação com suas condiçôes de habilitação vínculadas ao documento
Certificado de Registro Cadaskal, obriga-se, após a emissão do CRC, a declarar sob as penalidades da lei, a
superveniência de fato impeditivo de sua habilitação.
6.4. Poderá participar desta licitaçâo toda e qualquer pessoa física e jurídica idônea cuja natureza seja
compatível com o objeto licitado.
6.5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porle e as
cooperativas, que se enquadrem nos termos do art.34, da Lei Federal no 11,488/2007, como critério de
desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar n" 123/2006, em seu Capítulo V -
DO ACESSO AOS MERCADOS / DAS AQUTSTÇÓES pÚBLTCAS

6,ô. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Sistema
bllcompras.com o exercício da preferência prevista na Lei Complementar n" 12312006.

6,7, A participação implica a aceitaçâo integral dos termos deste edital.
ô,7.1. É vedada a participação de pessoa física e jurídica nos seguintes casos:
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6,7,2. Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição;

6,7.3. Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com procuração;

6,7.4. Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, concordata, recuperação judicial

ou extrajudicial, dissoluçâ0, fusão, cisã0, incorporação e liquidaçâo;

ô.7.5. lmpedidas de licitar e contratar com a Administração;

ô.7.6. Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de conlrataÍ com a Administraçáo;

6.7.7. Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes

desta condição;
6.7.8, Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico

sejam funcionários ou empregados públicos da Administração Pública Municipal Direta ou lndireta;

6.7.9. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país;

6.7.'10. Empresas cujo estatuto ou contrato social nâo inclua o objeto desta licitaçâ0.

7.0. DA FORMA DE APRESENTACÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITACÂO
7.'1. Os licitantes deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do sistema da Bolsa de Licitaçoes do
Brasil, no sítio eletrônico www.bllcompras.com, os documenlos de habilitação exigidos neste Edital.

7.1 ,'1. Com relação à proposta inicial, basta que a mesma seja cadastrada na plataforma, com a descrição do
objeto oferlado e seus respectivos preÇos, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão
pública, não sendo necessário o envio/anexação da proposta inicial como arquivo digitalizado em anexo.
7,1.2. Ao cadastrar a proposta no sislema, o licitante deverá preencher a "Descrição Detalhada do Objeto
Ofertado", devendo constar os dados necessários ao exame de adequabilidade da proposta com o objeto
licitado.

7.2. O cadastramento da proposta inicial, bem como o envio dos documentos de habilitação exigidos neste
Edital, oconerá por meio de chave de acesso e senha, obtidas junto à Bolsa de Licitações do Brasil
(bllcompras,com).

7.3, Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitaçã0, ainda
que haja alguma reskição de regularidade fiscal ou trabalhista, nos termos do Art. 43, § 10, da Lei

Complementar no 12312006.

7.4. No campo "lnformaçôes adicionais", deverá constar necessariamente o seguinte:
a) lndicaçáo do lote e especificação do objeto licitado com todos seus itens, de acordo com o disposto no

ANEXO l- TERMO DE REFERENCIA deste Edital, devendo ser indicada a marca e/ou fabricante do produto;

b) Preço global do lote cotado em algarismos;
c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias;
7,5. 0 licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que

fazjus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n" 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o artigo

34 da Lei n0 1 í.488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta e da documentaÇão de habilitaçã0, por

intermédio de funcionalidade disponivel no sistema eletrônico bllcompras,com.
7.6. lncumbirá ao licitante acompanhar as operaçôes no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante,
7.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas e os documentos de habilitaçã0, por eles
apresentados, até a abertura da sessão pública.

7,8, Não será estabelecida nessa etapa do certame, ordem de classificaÇão entre as propostas apresentadas,
o que somente oconerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento das propostas,

7.9. Será vedada a identificaçáo do licitante.
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7.10, Os documentos que compoem a proposta e a habilitação do licitante melhor classiÍicado somente serão
disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encenamento do envio de lances.
7.11. Nos valores propostos estarão inclusos todos os cuslos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no Íornecimento
dos bens/prestação de serviços,
7.12. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de eno,
omissão ou qualquer outro pretexto.

7.13. A náo apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio do
sislema eletrônico (bllcompras.com), até a data e horário estabelecidos para abertura da sessão pública,

acarretará na inabilitaçãoidesclassificação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assrm

sucessivamente, observada a ordem de classificaçã0.

8.0, DA ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
8.1. Abertas as propostas, o(a) pregoeiro(a) fará as devidas verificaçôes, avaliando a aceitabilidade das
mesmas. Caso ocorra alguma desclassificação, deverá ser fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8.2, 0s preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores globais e

unitários, inclusive em propostas de adequação, quando for o caso.

8,3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classiÍicadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas
participarão da etapa de lances.

8.4. Na elaboração da proposta, o preço colado poderá ulhapassar o limite máximo discriminado Anexo I -

TERMO DE REFERENCIA presente nos autos do processo em epigrafe; entretanto, na fase de lances, o
lance final deverá atingir preço igual ou inÍerior ao limite máximo constante no Termo de Referência, caso o
lote colado seja composto de itens, o preço unitário do item deverá ser igual ou inferior àquele limite. Caso
não seja realizada a fase de lances, o licitante que cotou na proposta escrita o menor preço deverá reduzi-lo a

um valor igual ou inferior ao limite máximo do referido no Termo de Referência.
8.5, Serão desclassificadas as propostas que:

8,5.1 - Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus anexos; que forem omissas,
vagas ou que apresentarem irregularidades insanáveis ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; que se

oponham a qualquer dispositivo legal vigenle, mormente no que tange aos aspectos tributários; ou que

contenha preps excessivos ou manifestamente inexequíveis, preços unitários simbólicos, preços inisórios ou

com valor zero e ainda, preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais licitantes; ou que contenha

identiÍicação do licitante.

8,5.2 - Que após a fase de lances ou negociação, quando houver, permaneceÍem com seus preÇos unitários

e total dos itens superiores aos preços no Anexo I (Termo de Referência).

8,6. 0 sistema disponibilizará campo próprio para koca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

9.0. DA ETAPA DE LANCES
9.1. 0(A) pregoeiro(a) dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3,3, quando, então, os

licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por meio do sistema

eletrônico.

9,2. Para efeito de lances, será considerado o valor global do lote.

9.2.1, Na Íase de lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo constante no

Termo de Referência; e, caso o lote cotado seja composto de itens, o preço unitário do item deverá ser

I
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inferior àquele limite. Caso não seja realizada a fase de lances, o licitante que cotou na proposta o menor
preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo do referido Termo de Referência.
9.2.2. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos, desde que inferiores ao seu último lance registrado no

sistema, ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitante.
9,2,3. Em caso de dois ou mais lances de igual valor, o Sistema da bllcompras.com fará sorleio.
9.3. Durante a sessáo pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado. 0 sistema não identificará o autor dos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais
participantes.

9.4. No caso de desconexáo entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no deconer da etapa competiliva, o sistema
poderá permanecer acessível à recepção dos lances, relornando o(a) pregoeiro(a), quando possivel, sem
prejuízos dos atos realizados.

9.4,1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por um tempo superior a 10
(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente deconidas 24 (vinte e quatro) horas após
a comunicação do fato aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para a divulgação.
9.4.2, Caberâ ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus deconente da perda de negócio dÍante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desmnexão da parte do próprio licitante.
9.5. O modo de disputa adotado para este certame será o "Aberto e Fechado", nos termos do Art. 31, inciso ll

c/c Art, 33, do Decrelo Federal no 10,02412019, obseruado os seguintes termos:
9.5.í. A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos.
9.5.2. Encenado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos
lances e, transconido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances
será automaticamente encenada.
9.5.3, Encenado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima (até 10 minutos), o sistema abrirá
a oportunidade para que o autor da oÍerta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10%
(dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance Íinal e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será
sigiloso até o encenamento deste prazo.

9.5.4. Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condiÉes de que trata o item 9.5,3, os autores dos
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 3 (três), poderão oferecer um
lance Íinal e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encenamento deste prazo.

9,5.5. Encenados os prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances em ordem
crescente de vantajosidade.

9.5.6, Na ausência de lance Íinal e Íechado classiÍicado nos termos dos itens 9.5.3 e 9.5.4, haverá o reinício
da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de 3 (kês), na ordem de classificação, possam

oÍertar um lance Íinal e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo,

observado, após esta etapa, o disposto no item editalicio 9.5.5.

9.5.7. Na hipótese de náo haver licitante classiÍicado na etapa de lance fechado que atenda às exigências
para habilitaçã0, o Pregoeiro poderá, auxiliado pela Equipe de Apoio, mediante lustiÍicativa, admitir o reinício
da etapa fechada, nos termos estipulados no item 9.5.6.
9,6, Após a etapa de envio de lances, o sistema identiÍicará, em coluna própria, as microempresas e
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada,
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classÍficadas, para o fim de aplicar-se o disposto
nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar no 123/2006, regulamentada pelo Decreto no 8538/2015.
9.7. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se enconÍarem
com preço de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposla ou melhor lance seráo consideradas
empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP.
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9.8. A melhor classiÍicada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

9.9. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou náo se manifeste no

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se enconlrem naquele intervalo

de 5% (cinco por cento), na ordem de classificaçáo, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido
no item anterior.

9.10. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de pequeno

porte que se enconkem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorleio entre elas
para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
9.1'1. A ordem de apresentação das propostas pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de
classificaçâo, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou

entre lances Ínais da fase Íechada do modo de disputa aberto e fechado, quando será realizado o devido

sorleio para deÍinição do vencedor.

9.12. O sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa.

1O.O DO LICITANTE ARREMATANTE E DA NEGOCIACÃO DA PROPOSTA

10.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) deverá encaminhar, pelo

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preÇo, para que se.ia obtida

melhor proposta, vedada a negociação em condiçoes diferentes das previstas no Edital.

10.2. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

10.3. Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro(a) examinaÍá a proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para

contratação no edital e seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 70 e no § 90 do art. 26

do Decreto n0 10.024/2019 e verificará a habilitaçáo do licitanle, mnforme disposiÇões do edital,

10,4. A partir da sua convocaçâo, o arrematante deverá encaminhar no prazo de 2 (duas) horas, através de e-

mail (cpl@iuazeiro.ce.qov.br) a proposta Íinal e, se necessário, documentação complementar, devendo a
proposta estar adequada ao último lance ofertado após a negociação referida no item 10,1 deste edital.

10,4.1. 0 não cumprimento da entrega da proposta Ílnal, dentro do prazo acima estabelecido (duas horas),

acanetará desclassificaçã0, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a

ordem de classiÍcaçã0.
10.4.2. A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio do

sistema eletrônico (bllcompras.com), até a data e horário estabelecidos para abertura da sessão pública,

acarretará na inabilitaçáo/desclassificação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim

sucessivamente, observada a ordem de classificaçã0.

11.0 DA PROPOSTA DE PREÇOS ESCRITA
1 1 ,1 . A proposta deverá ser apresentada em via única original, com os preços ajustados ao menor lance, nos

termos do Anexo ll - Formulário de Proposta deste edital, com todas as folhas rubricadas, devendo a última

folha vir assinada pelo representanle legal do licitante citado na documentação de habilitaçã0, em linguagem

clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com as especificaçoes técnicas, quantitativos,

devendo ser indicada a marca e/ou fabricante do produto e demais informaçôes relativas ao bem ofertado.

11.1.1. A apresentação da proposta em desacordo com o previsto no item acima, acarretará na

desclassificaçáo da mesma.

1 1.2. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sua emissã0.
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'11.3. O licitante não poderá colar proposta com quantitativo de item/lote inferior ao determinado no edital.

11,4. Na cotação do preço unitáÍio, não será admitido o fracionamento do centavo.

1'1.5. Nos preÇos propostos já estarão incluídas as despesas reÍerentes a frete, tributos e demais ônus

atinentes à entrega do objeto.
11.6. No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o obleto da licitaçâo através de

empregados, a mesma gozará dos privilégios Íiscais e previdenciários pertinentes ao regime das

cooperativas, devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo

regime de qualquer outro agente econômico.
1 1.7, Apos a aberlura do certame nâo caberá desistência por parte do licitante.

12,0 DA HABILITAÇÃO
12.'t.0s DocUMENTOS DE HABtLITAçÃO DEVENIO SEN PNESENTADOS DA SEGUINTE FORMA:

a) Cópia do Caíão de inscrição no CNPJ/MF;

b Cópia da lnscrição Estadual ou Municipal, se houver;

Prova de regularidade fiscaljunto à Fazenda Municipal de seu domicílio;c

d Prova de regularidade Íiscaljunto à Fazenda Estadual de seu domicilio;
Prova de regularidade Íiscal para com os Tributos e Contribuições federais;

í) Certidão Negativa de Debitos quanto à Dívida Ativa da União;
g) Prova de regularidade fiscaljunto à Seguridade Social (INSS) - CND;

h) Prova de regularidade Íiscaljunto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho - TST;
j) Ato constitutivo, estatuto ou conlralo social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da sede
do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhada
de documentos de eleição de seus administradores;
k) Registro comercial, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta Comercial da sede do
Licitante;

l) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em

exercicio;
m) Decteto de autorizaçã0, em se hatando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País,

e ato de registro ou aulorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade
assim o exigir;
n) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridica;

o) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercÍcio social, já exigíveis e apresentados na
Íorma da lei, que comprovem a boa situação Íinanceira da empresa, vedada a sua substituiçâo por balancetes
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oÍicials quando encerrado há mais de 03 (três)

meses da data de apresentação da proposta, não sendo aceito sua substituição por quaisquer outros
documentos;
p) Comprovação de capital social minimo de 'l0Yo (dez por cento) do valor estimado da Licitaçã0. A
comprovação poderá ser feita mediante a apresentaçáo de qualquer documento legal que conste o valor do
capital social da empresa licitante;
q) Comprovação de aptidáo para desempenho de atividade pertinente e compatível em caracteristicas,
quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo esta feita mediante a apresentaÇão de atestado(s),
fornecido(s) por pessoa(s) jurldica(s) de direito público ou privado;
q.1) Nos casos de atestado emitido por pessoa jurídica de direito privado, este deverá ser apresentado com
Ílrma devidamenle reconhecida em cartório competente ou acompanhado de documento de identiÍicação do
signatário para confrontaçáo da assinatura;
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r) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadÍo de pessoal, empregados menores de 18

(dezoito) anos em lrabalho notumo, perigoso ou insalubre e menores de'16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art. 70

da Constituição Federal.

12,2, 0s Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma
que não conste previsão em legislação especifica, os referidos deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90

(noventa) dias, contados até a data da realizaçâo da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado,

conforme legislação do órgão expedidor.
12.2.1. Fican excluidos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovações de

inscrições.

Observação: Os documentos que náo possuam campo especíÍico para a sua anexação junto a plataíorma

eletrônica bllcompras.com , poderão ser anexados no campo OUTROS DOCUMENTOS.

13.0 OUTRAS DISPOSICÔES
13.1. Havendo restrição quanto à regularidade Íiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno

porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do aí.34, da Lei Federal no 11.488/2007, será

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, mntados da convocação do(a) pregoeiro(a), para a regularização

do(s) documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, conforme dispÕe a Lei

Complementar no 12312006.

13,2. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, implicará na

decadência do direito, sem prejuízo das sançoes cabiveis, sendo facultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os

licitantes remanescentes, por ordem de classificaçã0,

14,0 DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO
14.1.Parcjulgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO, observado o estabelecido

nas condiçoes deÍinidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que norleia a contratação,

tomando-se mmo parâmetro, para tanto, o menoÍ preço coletado, na sequência, ou a média de preÇos,

sempre buscando alcançar a maior vantajosidade.

14.1.1. A disputa será realizada por lote, sendo os preços registrados em ata.

14.1.2. A proposta final para o lote não poderá conter item com valor superior ao estimado pela

Administraçã0, sob pena de desclassificaçá0, independenlemente do valor total do lote, devendo o licilante,

readequar o valor do lole aos valores constantes no mapa de preços,

14,1.3. Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite màximo constante

daquele Termo de Referência; Caso náo seja realizada a fase de lances, o licitante que cotou na proposta

escrita o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo do referido Termo de

ReÍerência.

14.'1.4, Se a proposta de menor preço não for aceitável, ou, ainda, se o licitante desatender às exigências

habilitatórias, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente, verificando sua compatibilidade e a

habilitação do paíicipante, na ordem de classiÍicaçã0, e assim sucessivamenle, até a apuraçâo de uma

proposta que atenda a este edital.
14.1.5. 0 licitante remanescente que esteja enquadrado no percentual estabelecido no art.44, § 20, da Lei

Complementar n0 123/2006, no dia e hora designados pelo(a) pregoeiro(a), será convocado na ordem de

classiÍicaçã0, no "chat de mensagem', para oferlar novo lance inferior ao melhor lance registrado, para, no

prazo de 05 (cinco) minutos, utilizar-se do direito de preferência.

i
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í5, DA DESCLASSIFICACÃO DE PROPOSTAS:
15.1, As propostas serão desclassificadas quando apresentadas em condiçóes ilegais, com omissões, ou

conflitos com as exigências deste edital.
15.1.1. Com preços superiores dos ITENS/LOTES aos constantes no Termo de Referência no processo em
epígrafe, após a fase de lances ou comprovadamente inexequiveis.
15.2. A desclassiÍicaçáo será sempre fundamentada e registrada no sistema,

16. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNACÃO DO ATO CONVOCATÓRIO
16.'1. 0s pedidos de esclarecimentos referentes ao pÍocesso licitatório deverão ser enviados ao(a)
pregoeiro(a), até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, exclusivamente por

meio eletrônico, no endereço cpl@iuazeiro.ce.Eov.br, informando o número deste pregão no sistema do

bllcompras.com e o órgão interessado.
16.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão

Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica e CPF para pessoa física) e

disponibilizar as informaçoes para contato (endereço completo, teleÍone, fax e email).

16.3, Os esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a), por escrito, por meio de e-mail ou através da
própria plataÍorma onJine, àqueles que enviaram solicitaçóes.

16.4. Até 3 (três) dias úteis antes da data Íixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá

impugnar o presente edital, mediante petição por escíto, por meio eletrônico, através da plataforma

bllcompras.com, ou pelo e-mail cpl@iuazeiro.ce.Eov.br
'16.5. Acolhida a petição contra o alo convocatório, a decisão será comunicada aos interessados.

16.6. As respostas aos pedidos de impugnaçÕes e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele

fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes,

16.7. Qualquer modiÍicação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu

o texto original, reabíndo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a

alteraÇão não afetar a formulação das propostas.

16.8. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por

representante não habilitado legalmente, exceto se tratar de matéria de ordem pública.

16.9. A impugnação náo possui efeito suspensivo e caberá ao(à) Pregoeiro(a) decidir sobre a mesma no

prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento desta.

16.10. Acolhida a impugnação conha o edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto

se a alteração não afetar a formulaçáo das propostas.

17. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
17.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar, de forma molivada, a inlenção de interpor

recurso, em campo próprio do sistema, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentaÇão

das razôes por escrito, por meio eletrônico, akavés da plataÍorma bllcompras.com, ou pelo e-mail

cpl@iuazeiÍo,ce.qov.br. 0s demais licitantes Íicam desde logo convidados a apresentar contrarrazoes
dentro de igual prazo, que começará a contaÍ a paíir do término do prazo do recorente, sendolhes
assegurado vista imediata dos autos.
17.2. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por represenlante não habilitado

legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente.

17.3. A ausência de manifestação imediala e motivada do licitante quanlo à intenção de recorrer, nos termos

do disposto no item 17.'l deste edital, importará na decadência desse direito e o(a) Pregoeiro(a) estará

autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.
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17.4.0 acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento,
17,5. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela daÊse-á conhecimento aos licitantes por meio da
própria plataforma on-line ou por e-mail.

,I8. DAADJUDICACÃO E DA HOMOLOGACÃO
18,1. A adjudicação dar-se-á pelo(a) pregoeiro(a) quando não ocorreÍ interposição de recursos. Caso
contrário, a adjudicação Íicará a cargo da autoridade competente.
18.2. A homologação da licitação e de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada
depois da adjudicação do objeto ao vencedor.
'18.3, No caso de interposição de recurso, sendo a adjudicação da competência do litular da origem desta
licitaçã0, decidido o recurso, este homologará o julgamento do(a) pregoeiro(a) e adjudicará o objeto ao

vencedor.
18.4. O titular da origem desta licitação se reserya ao direito de não homologar ou revogar o presente

processo por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e
medianle fundamentaÇão escrita.
18.5. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarâo registrados todos os atos do procedimento e as

oconências relevantes.

19. OAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS
19.1 O licitante que ensejar o retaÍdamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou

fraudar na execução do Contralo, comporlaÍ-se de modo inidôneo, ÍizeÍ declaração falsa ou comeler Íraude

Íiscal, garantido o direito previo da citaçáo e da ampla defesa, Íicará impedido de licitar e contratar com a
Administraçã0, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos delerminantes da punição

ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo

das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações legais.
'19,2 A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do

contrato, erro de execuçã0, execução impeíeita, mora de execuçâ0, inadimplemento conkatual ou não

veracidade das informaçôes prestadas, garantida a prévia deÍesa:

| - advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.o 8.666/93, poderá ser aplicada nos

seguintes casos:
a) descumprimento das obrigaçoes e responsabilidades assumidas na licitaçâo;

b) outras oconências que possam acanetar transtomos ao desenvolvimento dos serviços da Contratanle,

desde que não caiba a aplicação de sançáo mais grave.

ll - multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Anecadadora de Receitas

Federais, por meio de Documento de Anecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com

instruções fornecidas pela Contralante) i

a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por dia de atraso na prestação dos

serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor;
bl de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula ou

condiçâo do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência;

c) de 5% (cinco por cento) do valor conlratual total do exercicio, pela recusa em corrigir qualquer serviÇo

rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 5 (cinco) dias que se seguirem à

data da comunicaÇão formal da rejeição;
lll - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de conkatar com o MunicÍpio de

Juazeiro do Norte, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

1.1, r)
,iili,i

1:, .: ( l l' 'j.; (r'l-l li',
', r:r i-'i rr , li,ri,li,' ,



ESTADÜ Ü$ Ca:AÊ:À T 
* 

9A w
pRÊFEITURÂ Ml.if.iICIpÂl- ilf -;UÂ"yFld?{-l í.:-.,..... ri:- §

CN FJ : frV .ü7 4.ü';l )i i)üfr t-i "r

lV - declaraçâo de inidoneidade para licilar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem

os motivos determinantes da punição ou alé que seja promovida a reabilitação perante a autoídade que

aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de

deconido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
19.3 No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direilo ao contraditório e à ampla defesa,
garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis paÍa as sanÇões previstas nos incisos l, ll e lll do item 19.3 supra

e '10 (dez) dias conidos para a sançáo prevista no inciso lV do mesmo item.

19.4 O valor da multa aplicada deverá ser recolhldo ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a contar

da notiÍicação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente

descontado do pagamento a que a Contratada Íizerjus. Em caso de inexistência ou insuficiência de credito da

Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como DÍvida Ativa do MunicÍpio e

cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos conespondentes.
19,5 As sançôes previstas nos incisos lll e lV do item 19,3 supra, poderão ser aplicadas às empresas que, em

razão do contÍato objeto desta licitaçáo:

| - praticarem atos ilícitos, visando Írustrar os objetivos da licitação;

ll - demonslrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de atos
ilicitos praticados;

lll - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos,
'19.6 As sançoes previstas nos incisos l, lll e lV do item '19.3 supra poderão ser aplicadas juntamente com a
do inciso ll do mesmo item, Íacullada a deÍesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 5
(clnco) dias úteis.

19.7 A licitante adjudicatária que se recusar, injustiÍicadamente, em Íirmar o Contrato dentro do prazo de 5
(cinco) dias úteis a contar da notiÍicação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de 5% (cinco por

cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar

descumprimento total da obrigação assumida.
'19,8 As sanções previstas no item 19,8 supra nâo se aplicam às demais licitantes que, apesar de não

vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, e
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

20, DA CONTRATAÇÁO
20.1. A adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocaçã0, para a assinatura
do contrato, Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que solicitado durante o seu

transcurso e, ainda assim, se devidamente justiÍicado e aceito.
20.2, Na assinatura do contrato será exigida a comprovaçâo das condiçÕes de habilitação exigidas neste
edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo o período da contrataçâo.
20.3, A empresa vencedora, anteÍiormente à efetivação da contratação, deverá apresentar comprovaçáo de

inteiro atendimento às exigências contidas nos termos do item 5.11 do Termo de Referência, anexo a este
Edital,

20.4. Quando a adjudicatária não comprovar as condiçôes de habilitação consignadas neste edital, ou

recusar-se a assinar o contrato, poderá ser convidado outro licitante pelo(a) pregoeiro(a), desde que

respeitada à ordem de classiÍicaçã0, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e Íeita a
negociaçã0, assinar o contrato.
20,5. A forma de pagamento, prazo contratual, reajuste, recebimento e demais condiçoes aplicáveis à
contratação estão deÍinidas no Anexo lV - Minuta do Contrato, parte deste edital.
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21. DAS DISPOSICÔES GERAIS
2'l ,1 . Esta licitação não importa necessaíamente em contratação, podendo a autoridade competente revogá-
la por razôes de interesse público, anuláJa por ilegalidade de ofício ou por provocaçâo de terceiros, mediante
decisão devidamente fundamentada, sem quaisquer reclamaçóes ou direitos à indenização ou reembolso.
21.2. É Íacullada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitaçâo, a promoção de
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório, vedada a inclusão
posterior de documentos que deveriam constar originariamente na proposta e na documentação de

habilitaçâ0.

21.3. 0 descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pregoeiro(a) ou o nâo atendimento
às solicitaçoes ensejará DESCLASSIFICAÇÂO ou INABILITAÇÃ0.
21.4. Ioda a documentação fará parte dos aulos e não será devolvida ao licitante, ainda que se trale de
originais.
2'1.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ào os dias de início e incluir-se-ão os dias
de vencimento. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencêm somente em dia de expediente
na Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norle.
21.6. 0s licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das inÍormaçoes e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitaçã0.
2í.7. 0 desatendimento de exigências formais náo essenciais não implicará no afastamento do licitante,

desde que seja possivel a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.

21.8. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em origrnal ou por qualquer processo de

reprografia autenticada por cartório competente ou por Servidor da Administraçâ0. Caso esta documentação
tenha sido emitida pela internet, só será aceita após a conÍlrmaÇão de sua autenticidade.
21,9. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, Íicando responsável pelo ônus
deconente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexão,
2'1.10. Todas e quaisquer comunicações com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, com o devido
protocolo com sede na Comissão PeÍmanente de Licitaçã0, via e-mail institucional cpl@iuazeiro,ce.qov.br
ou no próprio chat da plataforma do bllcompras.com 'sala virtual'onde estará acontecendo o certame.
21.11 . Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer informaçoes sobre o pregão jã
publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia fixa ou móvel, como forma
de garantir a lisura do certame.
21.'12. 0s casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação pertinente.

21.13. As normas que disciplinam este pregâo serâo sempre interpreladas em favor da ampliação da disputa.
21.14. A apresentação, poÍ parte dos licitantes, de DECLARAÇÃO FALSA relativa ao cumprimento dos
requisitos de habllitaçã0, aos impedimentos de participaçâo ou ao enquadramento como microempresa ou
empresa de pequeno porte sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital, e art. 37 da Lei

Complementar no 12312006, independentemente da adoÇão de providências quanto à responsabilização
penal, com fundamento no art. 90 da Lei n" 8,666/93 e art. 299 do Código Penal Brasileiro.
2'1.15. Serão considerados como não apresentadas as declarações, não assinadas pelo representante legal
das empresas ou seu procurador, considerando-se, diante da ausência de assinatura, desclassiÍicada a
proposta ou inabilitada a empresa, conforme a fase em que a declaração deva ser apresentada,
21.16. O Íoro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da
Comarca de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará,
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ra Pereira de Sousa

Pregoeira Oficial do Município

Juazeiro do Norte/CE, 31 de outubro de 2023
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22, DOS ANEXOS

22.1, Constituem anexos deste edital, dele fazendo parle:

ANEXO I - Termo de Referência (Orçamento Básico);

ANEXO ll- Modelo de Proposta de Preços;

ANEXO lll - Modelo de Declaração Relativa ao Trabalho de Empregado [/enor;

ANEXO lV - Minuta do Contralo.
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TERMO DE REFERÊNCN

í. OBJETO

1.í - Contratação de serviços de publicidade oÍicial para divulgação de extratos de processos licitatórios e
comunicados diversos em jornais de Grande Circulaçã0, Diário Oficial do Estado e Diário OÍicial da Uniã0,
junto a PreÍeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE e suas Unidades Gestoras, conforme especificaçôes

contidas nos anexos deste Edital.

1,2 - UNIDADES GESTORAS
- Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho
- Secretaria Municipal de Saúde
- Departamento Municipal de Trânsito
- Secretaria Municipal de Segurança Pública e Cidadania
- Secretaria Municipal de lnÍraestrutura
- Guarda Civil MetÍopolitana
- Gabinete do Prefeito Municipal
- Secretaria Municipalde Esporte e Juventude
- Autarquia Municipal de Meio Ambiente
- Secretaria Municipal de Cultura
- Procuradoria Geral do Municipio
- Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Serviços Públicos
- SecÍetaria Municipal de Turismo e Romaria
- Secretaria Municipal de Educação
- Controladoria e Ouvidoria Geral do Município
- Secretaria Municipal de Adminiskação
- Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento
- Secretaria Municipalde Finanças
- Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e lnovação
- Fundo Municipal de Prev jência Social dos Servidores de Juazeiro do Norte
- Fundação Municipal Memorial Padre Cicero

1.3 - DA MODALTDADE DE LtCtrAçÃO E DO CRITÉR|o DE JULGAMENTO
1.3.'l . Para a prestação do serviço deste objeto será adotada a modalidade de licitação denominada

PREGÂO, em sua forma ELETRÔNEA, a qual observará os preceitos de direito público e, em especial as
disposições do Decreto Federal no 10.02412019, subsidiariamente pela Lei Federal n0 8,666/93, Lei Federal n0

10.520102, ao que determina a Lei Complementar n'123/2006 e Lei Complementar no 14712014 e outras

normas aplicáveis à espécie.
1.3.2 - Para o julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREçO (POR LOTE),
observando todas as condiçÕes defrnidas no edital e seus anexos.
1.3.3 - A disputa será realizada PoR LoTE, sendo os preços registrados em Ata, pelo valor unit
item,
'1.3.4 - A proposta final para o lote não poderá conter item com valor superior ao estimado pe

sob pena de desclassificaçã0, ndentemente d lor total do lote
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2. JUSTIFICATIVAS
2.1 . DA NECESSIDAOE

2.1.1 . Garantir o cumprimento das exigências legais pertinentes ao princípio da publicidade dos atos

administrativos, conforme art. 37 da Constituição Federal, em especial, a divulgação dos corlames licitatórios

e suas etapas, bem como de outras matérias de interesse do Municipio de Juazeiro do Norte/CE. Assim, a
presente contratação tem por objetivo viabilizar a publicação de matérias que, por força do Art. 21 da Lei

8666/93 e do Art.4, inc, 1 da Lei n' 10.520/02, os quais determinam que os avisos contendo os resumos dos
editais de licitação deverão ser publicados em jomais de grande circulação e/ou na lmprensa Ofcial da União
e do Estado, a fim de dar publicidade aos interessados da Íase externa dos certames licitatórios. Ressalta-se
que o descumprimento deste preceito legal ensejará em nulidade processual, causando prejuizos para a

Administração Pública.

2.2. DO LOTE ÚNrcO

2.2.1 . Tais serviços Íoram agÍupados em LOTE ÚX|CO, Oe Íorma que favoreça a logistica, a fiscalização e o
gerenciamento do futuro contrato. Em contraponto, seria desproporcional, a administração gerenciar os

serviços pretendidos, quando da demanda ser única em relação a especificidade da Ílnalidade buscada, Por
fim, ressaltamos que a competitividade resta amplamente preservada, pois o agrupamento dos itens leva em
consideração as caracteristicas comuns aos objetos dos itens perlencentes que se unificam em um único
conjunto. Essa didática tem como finalidade facilitaÍ o processamento do certame, além disso, com a maior
quantidade fornecida akavés da formação do lote, a administraçâo poderá contratar por preços menores uma
vez que a maior quantidade rêpresenta maior margem de lucro à conkatada e preços mais vanta.iosos para a
contratante duÍante a prestação dos serviços.

2,3. DOS JORNATS DE GRANDE CTRCULAçÂo
2.3.1 - A escolha dos jornais "Diário do Nordeste," "Jomal 0 Povo" e "Jomal 0 Estado" como veiculos de
publicação de publicidade legal no estado do Ceará é respaldada por divensas nazóes que visam a garantir a
eÍiciência, abrangência, transparência e eficácia da divulgação dos atos oÍiciais, Abaixo estão as principais
justifrcativas para essa escolha:
2.3.'1.í - Abrangência Regional: Os jornais mencionados têm uma circulaçâo significativa em todo o estado do
Ceará, abrangendo não apênas a capital, FoÍtaleza, mas também as diversas regiões do eslado. lsso garante
que as informaçÕes legais cheguem a um público diversiÍicado e alcancem todo o tenitório estadual.
2.3.1.2 . Tradição e Reconhecimento: 'Diário do Nordeste," "Jornal 0 Povo" e "Jornal 0 Estado' são veiculos
de comunicação kadicionais, com um histórico de credibilidade e reconhecimento no estado. A tradição
desses jornais conÍere confiança às publicações legais, reforçando a legitimidade dos atos oficiais.
2.3.1.3 - Acessibilidade e Disponibilidade: 0s jomais são amplamente acessíveis ao público por meio de
bancas de jornal, assinaturas e versões digitais online, cabe ressaltar que nas versÕes digitais dos jornais

citados no item anterior, há disponibilização de acesso às publicaçóes legais de maneira gratuita. lsso
assegura que as informações legais estejam prontamente disponíveis para os cidadáos, independentêmente
de sua localização ou preferência de acesso.
2.3.í.4 - Cobertura Jornalística Ampla: Os jornais contam com equipes de jornalistas qualificados q rem

uma ampla gama de tópicos e assuntos de interesse público. lsso garante que as publicações legais re am
uma atençáo adequada e sejam katadas com a seriedade que merecem.
2.3.1.5 - Conformidade com a Legislação: A escolha desses jornais está alinhada com a legisla
que pode especificar a obrig e ou a preÍe cia por veiculos de grande circulação
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2.3.1.6 - DiversiÍicaçâo de Opções: A inclusão de múltiplos jornais de grande circulação permite uma

diversificação de opções, garantindo que as publicações legais cheguem a um público mais amplo, incluindo

leitores especiÍicos de cada jornal,

2.3.'1.7 . EÍlciência de Custos: A veiculaçáo de publicidade legal em jornais consolidados pode proporcionar

economias de escala, resultando em custos mais eÍicientes para o poder público.

2.3.2 - Portanto, a escolha dos jornais "Diário do Nordeste,' 'Jornal 0 Povo" e "Jornal 0 Estado" para a
veiculação de publicidade legal no estado do Ceará está fundamentada em critérios que buscam a máxima

disseminação de inÍormaçóes, a transparência, a credibilidade e a conformidade com a legislação,

beneÍiciando tanto a administração pública quanto os cidadáos ao garantir a ampla divulgação dos atos

oÍiciais em todo o estado.

3. VALOR ESTTMADO PARA A CONTRATAÇÃO
3.í - A empresa a ser contratada, deverá executar os serviços conforme descrição na planilha abaixo:

Loreúútco - punticidade Leqal
Item EspeciÍicaÇào Unid Qtde Máaca/Modelo Valoí Éstimado
0001 PUELICAÇÃO DIARIO OFICIAL DA UNIÁO

íD O U.)
cM 2690 80.66 21e Et5 4t)

0002 puBltcAÇÃo DrÁRlo oFictAL Ílo ESTADo
DO T]EARA iD.O Ê.)

Cm/Cl 5S70 126.48 7!5.085.60

0003 PUBL.ICAÇÀo JoRNAL DE GRANDÊ
CIRCULAÇAO NO ESTADO DC CEARÁ
íJORNAL O POVO, DIARIO DO NORDESTE
OU O ÉSTADC)

Cm/Cl 9210 47.à6 44! 7t0 G0

Total: 1.1í2.851,60

3.2 - 0 valor máximo admitido para esta contratação é de í.412.851,60 (um milhào quatrocentos e doze
mil oitocentos e cinquenta e um reais ê sessenta centavos), de acordo com a média dos preços das
pesquisas realizadas pelo Município de Juazeiro do Norte/CE, nos termos do Art. 60 da lnstrução Normativa

no 7312020, de 05 de agosto de 2020, do Ministério da Economia,

3.3. Nao serão aceitos para fins de contratação, preços unitários superiores aos valores constantes no

orçamento acima, independentemente do valor total do lote.

3.4 - Caso o licitante seja o próprio fabricante do(s) produto(s)/serviço(s), o mesmo deverá indicar na sua
proposta de preços inicial a marca de modo a não ser identiÍicado, neste caso, deverá incluir o Termo
'MARCA PRÓPRA" em campo da plataforma eletrônica destinado a esta finalidade, quando for o caso,

4. VrcÊNCA CONTRATUAL
4.í . 0 Íuturo conhato terá vigência de 12 (dozel meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser
prorrogado, convindo às partes contratantes, nos termos do art, 57, da Lei Federal n, 8.666, de 2'1 de junho

de '1993.

5. DA FoRMA DE EXECUçÃo DoS SERVTçoS

5.1 . A futura CONTRATADA se obriga a executar os serviços no regime de execução indireta.
5.2 . Publicar na data determinada, todo o material fornecido pela CoNTRATANTE por e-mail (ou outra forma
escrita de comunicação), até as '10:00 horas do dia anterior à publicação no Diário Oficial da Uni ou),
Diário Oflcial do Estado do Ceará (D0E/CE) e Jornal de Grande Circulaçã0, seguindo rigorosam
de publicidade legal, fazendo a revisão gráfica do material e sanando dúvidas junto ao
necessaflo.
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5.2.í . 0s Jornais de Grande Circulação no Estado do Ceará, que tenham veiculação em edições digitais,

deverá ter as páginas datadas (fio data) e certifcadas digitalmente com chave de sEurança ICP - Brasil, para

dar clareza e segurança jurídica sobre os prazos legais referentes à publicação.

5.2.í.1 - 0s sites deverão possuir busca rápida, gratuita e de Íácil acesso às informações publicadas.

5.2.í.2 . 0s sites deverão manter as publicações disponíveis para a busca por um periodo de, no minimo, 5

(cinco) anos, contado a paÍtir da data de publicação do exkato.

5.2.2 . 0 encaminhamento do material será sempre realizado através de funcionário designado pela Unidade

Gestora requisitante, cuja identidade será mmunicada à CONTRATADA por ocasião da assinatura do

instrumento contratual.
5.3 - Antes da publicaçã0, deverá ser enviado pela CONTRATADA relatório e layout do material via e-mail em

até 1 (uma) hora após o recebimento da solicitação de publicação da Unidade Gestora, contendo: Íormatação
gráÍica exigida por lei, fonte utilizada, centimetros/coluna conespondente para publicação e oçamento de

acordo com os valores oÍertados,

5.3.1 . Em caso de reprovação do material citado no item 5.3, o novo layout deverá ser enviado em atá 30

(trinta) minutos após o recebimento do comunicado para retificaçáo a cada coÍreção que se Íizer necessáÍia.

5.3.2. A fidelidade na reproduçáo do texto será de responsabilidade da CONTRATADA, que, em caso de
erros havidos nas etapas descritas nos itens 5.3 e 5.3.1, deverá republicar o texto, informando, de forma

destacada, aos eventuais inleressados que houve erÍo na publicação anterior, sendo este serviço realizado

sem qualquer ônus para a C0NTRATANTE.
5.4. As etapas de criação, reviseo, diagramação, Íechamento de arquivo e de envio do material aos jomais

são de responsabilidade da C0NTRATADA.
5.5 - lnformar a CONTRATANTE, atÍavés de comunicado enviado por email, até 2 (dois) dias úteis anteriores
à publicação, qualquer Íato que impqa a veiculação do exemplar (ex.: Feriados nacionais, estaduais, dentre

outros).
5.6 - Encaminhar, por meio elekônico (e-mail), disponibilização de código de acesso digital (on-line) aos
jornais que veiculam as publicações, contendo o comprovante em formato PDF da publicação no mesmo dia
em que a mesma for realizada.

5.7. Manter à disposição da CONTRATANTE, nos dias úteis, durante toda a execução do contrato, um
preposto com respectivo número de telefone e e-mail para conlato.

5.8. Apresentar relatório mensal detalhado à CONTRATANTE, sobre o número de processos publicados,

assim como os quantitativos centimetros/coluna utilizados com a veiculação dos mesmos, ainda que estes
números tenham sido zero.
5.9 - A CONTRATADA deverá manter a CONTRATANTE inÍormada da relação dos Jornais de Grande
Circulação no Estado do Ceará, com os quais mantém convênio ou outro instrumento equivalente, vigente
durante toda a prestação do serviç0,
5.10 - A CONTRATADA deverá manter convênio ou outro inshumento equivalente, que a toÍne apta a publicar

no Diário OÍicial da União e no Diário 0Íicial do Estado do Ceará, vigente durante toda a prestação do
serviç0.
5.í1 . A empresa vencedora, anteriormente à efetivação da contratação, deverá apÍesentar comprovação da
existência de parceria, através de convênio, contrato ou outro instrumento equivalente, junto aos meios de
publicaçâo legal (lmprensa Oflcial e Jornais de Grande Circulaçâo no Estado), no prazo de 5 (crnc0 ) dias, a

contar da notiÍicação

q)

\6. RECURSOS ORçAIIENTÁRDS
6.1 - As despesas do(s) futuro(s) Contrato(s) conerã
previstos nas seguintes dotações orçamentárias:

r conta de recursos oriundos do Tes
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ôrqão unid. O,c. Proloto/Atlvldade Elemênto do Oêspoaa
17 01 1 E. 1 22.0003.2. 121.@00 3.3.90.39.00
04 01 04. 1 2,í.0003.2.008.0000 3.3.90.39.00
20 01 04.1 22.0003.2. 128.0000 3.3.90.39.00

01 09.272.0003.2. 132.0000 3.3.90.39.00
02 0'1 04.1 22.0003.2.002.0000 3.3.90.39.00
't9 01 06.1 22.0003.2.127.0000 3.3.90.39.00
03 01 04.122.0003.2.007.0000 3.3.90.39.00
10 01 20.1 22.0003.2.095.0000 3.3.90.39.00
í6 01 04.1 22.0003.2.1 I 8.0000 3.3.90.39.00
14 01 04.122.0003.2.1 r3.0000 3.3.90.39.00
15 01 06.122.0003.2.1 15.0000 3.3 90.39.00
08 01 08.122.0003.2 056.0000 3.3.90.39.00
09 01 18.1 22.0003.2.0E6.0000 3.3.90 39.00
12 01 04.122.0003.2.103.0000 3.3.90.39.00
13 0'l 13.1 22.0003.2.108.0000 3.3.90.39.00
07 01 í2.í22.0003.2.039.0000 3.3.90.39.00
05 01 0,{.122.0003.2.009.0000 3.3.90.39.00
11 01 04.í22.0003.2. 100.0000 3.3.90.39.00
06 01 r0.122.0003.2.01 2.0000 3.3.90 39.00
18 01 13.í22.0003.2. í25.0000 3.3.90.39.00
23 01 04. r22.0003.2. 134.0000 3.3.90.39.00

7, DO PAGAMENTO

7.1 . 0 pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data final do
periodo de adimplemento da prestaçáo dos serviços, mediante apresentação dos documentos hábeis de
cobrança junto à Tesouraria da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte.

7.2.0 pagamento será efetuado ahavés de Transferôncia Bancária,

8. DAS OBRTGAçÔES DA CONTRATADA
8.1 - A Contratada obriga-se a:

8.2 - Manter durante toda execuçáo do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas,
todas as condiçóes de habilitação e qualificação exigidas na licitaçã0.

8.3 - Cumprir fielmente o objeto do presente instrumento, seguindo a legislação vigente.
8.4 - Responsabilizar-se, em relação aos seus empregados, por todas as despêsas decorrentes da prestaçâo

do serviç0, tais como salários, seguro de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vales-
transportes, vales-refeições e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas por lei ou por

convênçã0, dissidio ou acordo coletivos de trabalho das categorias;
8.5 - Prestar o serviço dentro dos parâmetros e das rotinas estabelecidos, em observância às rêcomondações
exigidas pela boa técnica, normas e legislaçã0, comunicando à ADMINISTRÂÇÃO PÚBLrcA MUNICIPAL, por
escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente, prestando os esclarecimentos necessários;
8.6 . Arcar com eventuais prejuizos causados à Contratante e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou
inegularidade cometida por seus empregados ou prepostos na execução dos serviços,
8.7 - Responder por todos os ônus referente aos serviços ora contratados, desde os salários do pessoal neles
empregados, como também os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, que venham
incidir sobre o presente contrato,
8.8 - Providenciar a correçâo das deficiências apontadas pela AD[/INISTRAÇÃO PÚBL|CA MU
prazo de 24 horas, contadas a partir da notifrcação;

8.9 - Ter pleno conhecimento de todas as condiçôes e peculiaridades inerentes aos serviços
TeÍmo de ReÍerência, não podendo invocar, posleriormente, desconhecimento para cobran
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8.10 . Manter seus empregados identificados por crachá e uniformizados, quando na execuçâo do serviç0,

devendo substituir, em prazo então estabelecido, qualquer um deles que for inconveniente à boa ordem,

demonstre incapacidade técnica, perturbe a açâo da Íiscalizaçã0, não acate as suas detorminações ou não

observe às normas internas.

8.1í . Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e as supressões em até 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos da lei.

9. OBRTGAçOES DA CONTRATANTE
9.'l - A Contratante obrigar-se-á a:

9.1.í . Exigir o Íiel cumprimento do Edital e deste Termo de Referência, bem como zelo na prestação do
serviço e o cumprimento dos prazos.

9.1.2 - Notilicar a CONTRATADA sobre qualquer inegularidade na prestaçâo do serviço objeto deste Termo

de referência,

9.1.3 - Acompanhar e fiscalizar junto a Contratada, akavés da Secretariai Fundo Municipal contratante, a

execução do objeto contratual.

9.'l.4 - Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste lnstrumento, bem como zelar pelo

cumprimento de todas as cláusulas contratuais,

í0. DAS SANçOES
10.í . A Contratada total ou parcialmente inadimplente serão aplicadas as sanções dos artigos 86 a 88 da Lei

no 8.666/93, e suas demais alterações.

í0.2 - 0 Atraso inlustificado na execução do contrato, inadimplemento, sujeitará a Conkatada às seguintes
sançóesl
í0.2.Í - Advertência;

í0.2.2 . lr,lultas necessárias, conÍorme segue:
10.2.2.1 - 0 prazo de execução deverá ser rigorosamente observado, ficando desde já estabelecido a multa

de 0,30/o (três décimos por cento) por dia de atraso, até o limite de í0% (dez por cento) sobre o valor da
respectiva 0rdem de Serviç0, caso seja inferior a 30 (trinta) dias.
10.2.2.2 - Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da respectiva Ordem de Serviç0, no caso de atraso
superior à 30 (trinta) dias,
10.2.3 - Suspensáo temporária do direito de participar em licitaçôes e impedimento de contrataÍ com a
Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE por prazo não superior a 02 (dois) anos.
10.2.4 - Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou confatar com Administração Municipal, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida reabilitaçã0, perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade.

10.3 - A Prefeitura [/unicipal de JuazeÍo do Norte/CE, sem prejuizo das sanções aplicáveis, reterá crédito,
promoverá cobrança judicial ou extrajudicial, a fim de receber multas aplicadas e resguardar-se dos danos e
perdas que tiver sofrido por culpa da empresa Contratada,

íí - DA RESCTSÃO

í1.1 - 0 contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela Contratante, por conveniência adm ativa
por inÍringência de qualquer das condiçoes pactuadas,

11.2 . O náo cumprimenlo das disposições especificadas no Contrato implicará automaticame quebra
de Contrato, ensejando rescisão administrativa prevista nos art. 77 a 79 da Lei F 8.666/93, x
reconhecidos desde já os Direitos da Administraçâo
ou Regulamento dispostas no presente lnstrumento.

,c relação às normas contratuais e as p
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1í.3 . O contrato é rescindível ainda, independentemente de qualquer interpelação judicial ou Extrajudicial,

nos casos de acerto em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por escrito com 30
(trinta) dias de antecedência, sem ônus para ambas as partes.

12. DA GESTÂo E F|SCAL|ZAçÁO DO CONTRATo
'12.1 . A gestão do contrato será exercida por Representante da Administração, formalmente designado
pelo(a) ordenado(a) de despesas, para acompanhar a execução do instrumento contratual, com vistas à

promoção das medidas necessárias à fielexecução das condiçôes previstas no instrumento conkatual.
12.2 - A fiscalização da contratação será exercida por Representante da Administraçao, formalmente
designado pelo(a) ordenado(a) de despesas, ou pessoa Íisica ou jurídica contratada, com as atribuições de
subsidiar ou assistir o Gestor de Contrato, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal n'
8.666/1993.
12.2.1 - A fiscalização dê que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer inegularidade, ainda que resultante de imperfeiçôes técnicas, vicios
redibitórios, ou empÍego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica

em conesponsabilidade dos órgãos ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70, da Lei

8.6ô6í 993,

í3. DtSPoS|çOES FtNA|S
í3.'l - Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na

modalidade Pregã0, em sua forma eletrônica, que sêrá regido pelo Decreto Federal no 10,02412019,
subsidiariamente pela Lei Federal no 8.666/93, Lei Federal no 10.520/02, ao que delermina a Lei

Complementar n'123/2006 e Lei Complementar n0 14712014 e suas alterações constando todas as condiçÕes

necessárias e suficientes, ficando proibido por este termo exigir cláusulas ou condiçoes que comprometam,
restrinjam, ou frustrem o caráler competitivo e estabeleçam preferências ou destinações em razão de
naturalidade dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou inelevante para sua
especifcaçâ0.
13.2 - Reproduza-se flelmente este Termo de Referênciai Projeto Básico na minula do edital e seus anexos,

Juazeiro do Norte/CE 3l de ovll& ar t>3

ánte de Lima WalbeÍton Cameiro Gomes

0rdenador de Despesas
Procuradoria Geral do Municipio

lvan iroa Pontes

Ordenador de Despesas

ContÍoladoria e 0uvidoria Geraldo
Município

rn d

Despesas

Prefeito

Lea Netra Francimo uquerque PergentinaParen ardim Catunda
o de Despesas Orden ra de Despesas Ordenadora d Despesas

Secretaria Municipal de Finanças Secretânâ Municipal de Saúde Secretâria Municipal de Educaçáo
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it tra Marcelo de Sousa Pinheiro

Ordenador de Despesas

Secretaria Municipal de Agricultura e
Abastecimento

Lopes Pereira

ra de Des
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rcos

Neto
2-.-J,:*c

Renalo Wilarhis -.- a.Ê. 
-=-de Lima Silva \-'Va

Secretaria l\ilunrcrpa lde lnfraestrutura Secretaria Mu

José Bend Lima Júníor Cláud

0rdenador de Despesas

Secretana Municipalde Esporte e
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José Adai da Silva
0rdenador de Despesas

Departamento Municipal de Trâ Fundo
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ANEXO II

MoDELo DE PROPOSTA DE PREçOS

A PreÍeitura Municipal de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.
Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei n0

8,666/93 e Lei no 10.520/2002, bem como às cláusulas e condiçoes da modalidade Pregão Elelrônico no

2023.10.31.1.

Declaramos ainda, que não oconeu fato que nos impeça de participar da mencionada Licitação.
Assumimos o compromisso de bem e Íielmente fomecer os produtos/bens especificados no Anexo l, caso

sejamos vencedor(es) da presente Licitaçã0.

Obieto: Contratação de serviços de publicidade oticial para divulgação de extralos de processos licitatórios e

comunicados diversos em jornais de Grande Circulação, Diário OÍlcial do Estado e Diário OÍicial da Uniã0,
junto a Prefeilura Municipal de Juazeiro do Norte/CE e suas Unidades Gestoras, conforme especiÍicações

apresentadas no abaixo.

LOTE NICO - Publlcldâdê L€ al
Valor Unitário Valor Total

Valor Total da Proposta: R$

Data da Abertura: ..

Horáno de Abertura
Prazo de Entrega: ConÍorme Edital e Contrato
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.

Local e Data:

Carimbo e Assinatura do Proponente

Itêm EsDeclflcacáo Unld Otde. MaÍca,/Modolo
0001 puBlrcAÇÃo DtARto oFtctAL oA uNtÀo

(D.O.U.) CM 2690

0002 puBLlcAÇAo otARlo oFlctAL Do ESTADo
oo CEAFÁ (D.o.E.) CrÍVCl 5970

0003 PUBLICAÇÃo JoRNAL DE GRANDE
CIRCULAÇÃO NO ESTADO DO cEÂRÁ
(JORNAL O POVO, OTAR|O OO NORDESTE
OU O ESTADO)

Cm/Cl 92í0

Total
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ANEXO il
Pregão Eletrônico N0 2023.10.31.'l

MoDELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRTMENTO AO D|SPOSTo NO TNCISO XXXlll DO ART. 70 DA

coNsrruçÃo DA REPÚBL|CA FEDERATTVA DO BRASTL

A empresa ....,.,.., inscrita no CNPJ sob o n0 .....,...,.,..

situada na ..,, DECLARA, sob as penas da lei, para

surtir efeito junto à Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, no procedimento licitatório sob a modalidade

Pregã0, que não incide na proibição contida no inciso XXXlll do Art. 70 da Constituição da República

Federativa do Brasil.

Por ser verdade, Íirma a presente.

Local, Data e Assinatura

:-õl,ili{h
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ANEXO IV
MINUTA DO CONTRATO

Contrato de prestação de serviços firmado entre o Município de Juazeiro
do Norte/CE, através do(a) e a empresa

para o fim que nele se declara.

O MunicÍpio de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público intemo,
inscrito no CNPJ/MF sob o no 07.974.082/0001- 14, através do(a)................. neste ato
representada por seu(sua) Ordenador(a) de Despesas, o(a) S(a). ..........., residente e

domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado
estabelecida (residente e domiciliado(a)) na

.li.jr.i;f r iii.:.'',

, portador(a) do CPF n"
, neste ato representada por
............, apenas denominada(o)

de CONTRATADA(O), resolvem firmar o presente CONTRATO, tendo em vista o resultado da

Licitação procedida na modalidade Pregão n'2023.10.31.1, tudo de acordo com as normas gerais da Lei
n' 1052012002, da Lei n' 8.666/93 e do Decreto n" 10.02412019, e suas alterações posteriores, mediante
cláusulas e condições seguintes.

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO FUNDAMENTO LEGAL
l.l - Processo de Licitação na modalidade Pregão no 2023.10.31.1, de acordo com as Leis Federais no

105202002 e 8.666/93 e Decreto Federal no 10.02412019, devidamente homologado pelo(a) S(a).
......., Ordenador(a) de Despesas da(o)

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1 - O presente Instrumento tem por objeto a contratação de serviços de publicidade oficial para

divulgação de extratos de processos licitatórios e comunicados diversos em jomais de Grande

Circulação, Diário Oficial do Estado e Diário Oficial da União, junto a Prefeitura Municipal de Juazeiro

do Norte/CE e suas Unidades Gestoras, conforme especificações constantes no Anexo I do Edital
Convocatório, nos quais a Contratada sagrou-se vencedora, conforme discriminado no quadro abaixo:

CLAUSULA TERCEIRA - DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
3.1 - A CONTRATADA se obriga a executar os serviços no regime de execução indireta

CLAUSULA QUARTA - DO PREÇO, DAS CONDIÇOES DE PAGAMENTO, DO
REAJUSTAMENTO E DO REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO
4.1 - O objeto contratual tem o valor global estimado de R$ .............................
4.2 - Os pagamenros serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data final
do período de adimplemento da prestação dos serviços, objeto do presente Contrato, mediante

apresentação dos documentos hábeis de cobrançajunto à Tesouraria da Prefeitura Municipal de Juazeiro

do Norte.
4.3 - A PreÊitura Municipal se reserva no direito de cancelar o presente Pregão, no todo ou em parte,

de acordo com as condições estabelecidas na legislação pertinente, assim como reduzir ou aumentar
respeitados os limites de 25%o sem que caiba ao Contratado o direito de reclamação ou indenização.

inscrita(o) no CNPJ/CPF sob o no

e no CGF sob o no .........

'I li

ffi
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4.4 - Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração dos serviços, desde que

objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do
príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 65, Inciso II,
alínea "d" da Lei 8.666/93, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA CoNTRATUAL
5.1 - O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, ou
enquanto decorrer o a prestação dos serviços dentro da vigência do mesmo, podendo ser prorrogado,
convindo as pa(es contratantes, nos termos do Art. 57, da Lei Federal n" 8.666193.

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
6.1 - As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos oriundos do(e) Tesouro Municipal,
previstos na seguinte dotação orçamentiiria:

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS oBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE
7.1 - A Contratante obriga-se a:

7.2 - Exigir do Contratado o fiel cumprimento do Edital e Contrato, bem como zelo na prestação dos
serviços e o cumprimento dos prazos.
7.3 - Colocar a disposição da Contratada toda a documentação necessária para a perfeita execução dos

serviços solicitados.
7.4 - Efetuar o pagamento na forma convencionada neste Instrumento.

CLÁUSULA OITAVA. DAS OBRIGAÇÕTS Oe COXTRATADA
8.1 - A Contratada obriga-se a:
8.2 - Manter durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele

V assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitagão.
8.3 - Cumprir fielmente o objeto do presente instrumento, seguindo a legislação vigente.
8.4 - Assegurar a contratante o direito de fiscalizar, sustar e/ou recusar os serviços que não estejam de

acordo com as condições estabelecidas no Edital, ficando certo que, em nenhuma hipótese, a falta de

fiscalização a exime das responsabilidades provenientes do Contrato.
E.5 - Responder por todos os ônus referente aos serviços ora contratados, desde os salários do pessoal

neles empregados, como também os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais. que
venham incidir sobre o presente contrato.
8.6 - Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade da Contratante,
quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a realização dos serviços.
8.7 - Responsabilizar-se por todas as despesas inerentes ao fiel cumprimento das obrigações contratuais.
8.E - Substituir qualquer empregado que não mereça a confiança da contratante ou que demonstre
comportamento inconveniente ou incompatível com o exercício das funções que lhe forem atribuídas
tanto no aspecto técnico quanto disciplinar.

CLÁUSULA NONA - DAS PROIBIÇOES
9.1 - É vedado a CONTRATADA subcontratação dos serviços, parcial ou total, sem a prévia e expressa
anuência e autorização da CONTRATANTE.

I 'iil .,i
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CLÁUSULA DÉCIMA _ DO INADIMPLI,MENTO
l0.l - O Inadimplemento das obrigações previstas no presente Contrato, ou a ocorrência de quaisquer
das situações descritas no Art. 7E, daLei 8.666193, e suas demais alterações, será comunicado pela parte
prcjudicada à outra, mediante notificação por escrito, entregue diretamente ou por via postal, com aviso
de recebimento, a fim de que seja providenciada a regularização no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
10.2 - A não regularização poderá ensejar, a critério da parte prejudicada, a rescisão do Contrato, sem
prej uízo de outras sanções, bem como no caso de não pagamento, a suspensão da prestação dos serviços
pela CONTRATADA até a sua normalização
10.3 - A CONTRATADA, pela sua inadimplência no cumprimento do contrato, enquanto durar o
vínculo contratual, estará sujeita às seguintes sanções:
10.3.1 - advertência;
10.3.2 - suspensão temponiria do direito de participar de licitação;
10.3.3 - impedimento de contratar com a Administração;
10.3.4 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DAS PENALIDADES
1l.l - A CONTRATADA pagará à CONTRATANTE a título de multa pelo não cumprimento do

estabelecido no presente Contrato, ocorrendo as seguintes situações:
11.2 - Atraso injustificado na execugão dos serviços, causando, consequentemente atraso nos prazos,

multa correspondente a 3olo (três por cento), calculada sobre o montante total da contratação.
11.3 - Inexecução total ou parcial dos serviços, sem prévia justificativa, multa correspondente a l0oZ
(dez por cento), calculada sobre o montante total da contratação.
ll.3.l - Caso ocorra qualquer uma das situações descritas no sub-item anterior, a CONTRATANTE
fica desobrigada do pagamento da(s) parcela(s) restante(s), independentemente da multa pela

CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA RESCISÃO
l2.l - Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela Contratante, por conveniência
administrativa ou por infringência de qualquer das condições pactuadas.

12.2 - O não cumprimento das disposições especificadas neste Contrato implicará automaticamente em

quebra de Contrato, ensejando rescisão administrativa prevista nos art. 77 a79 da Lei Federal 8.666/93,
reconhecidos desde já os Direitos da Administração, com relação às normas contratuais e as previstas

em Lei ou Regulamento dispostas no presente Instrumento.
12.3 - O presente contrato é rescindível ainda, independentemente de qualquer interpelação judicial ou

Extrajudicial, nos casos de aceúo em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso
por escrito com 30 (trinta) dias de antecedência, sem ônus para ambas as partes.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
l3.l - Quaisquer alterações que venham a ocorer na execução dos serviços serão efetuadas mediante
Termo Aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAPUBLICAÇÃO
14.1 - Este Contrato deverá ser publicado por afixação em local de costume até o 5'(quinto) dia útil do

mês subsequente ao de sua assinatura.
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cr,Áusule oÉcrvra eUINTA - Dos ANExos
15.1 - lntegram o presente contrato todas as peças que formaram o procedimento licitatório, a proposta
apresentada pela Contratada, bem como eventuais conespondências trocadas entre as partes.

CLÁUSULA DECIMA SEXTA - DO FORO
16.l - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca
de Juazeiro do Norte/CE.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo
entre elas celebrado, assinando o mesmo em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das

testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE,

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

2........ cPF.......

{.il]1 ,.i.; j1] :]. ., . 'rl, fr I 'rtrl.li - :..:rrJi-;, 'ri,
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REPÚBLICA BEDERÂTIVA Do BRÂSIL
EsTA.Do Do CEARÁ

MuNrcJPro DEJUÁzErRo Do NorrE
PoDER ExEcUTIvo MI,NICTPÂL

r' pfN

PORTARIÀ Nn 0369, DE 19 DE ABRIL DE 2023

Dispõc sobre a designaçio dos servitlorcs públicos que

exqcerão funções correlatas à Comissâo l,ormanente

cle Licitnçâo peraute PÍocessos Licitatódos c ContÍâtos

Àdmirrisuativos fuudamcntados na J.,ei nu 8.666, de 21,

de junho de 1993.

O PREFEITO DO MUMCIPIO DE JUAZEIRO DO NORTE, no Lrso

dc suas atribüções confeticlas pclo Art. 72, inciaos VII e IX, da Lci Orgânica Murricipol, dc 05 dc at:ril
dc 1990;

CONSIDERANDO as disposiç:ôes da Lei Conrplemetttar tt" 13ó, dc 23 clc

murço de 20à3, que instjrui a Cerrtrzl de Cornpras do Muoicipio dc]uazeiro clo Nortc, alteran<lo a recJrçâo

dos par'ágra[c:s 1" e 2' do Ârt. ó'R, da Lei Complemerrtat n" 112, dc 05 clc jr.rlho tle 2017, ctrr âtcnçào à

Lei Federal rr' 14.133, de 1" de abril dc 2021;

CONSIDERÁNDO o teor do Decrcto nn 835, de 18 clc rbril clc 2023, o qrü
disciplina a atuaçõo da Centrel de Compras ent Ptocessos ücitatórios e cur Contrntos r\dminisuativos

funda.mcntados na l,ei rr" 8,6ó6, de 21 de junho de 1993;

RESOLVE:

Àrt. 1" - DESIGNÁ,R os scwidotes ptiblicos abaixo hrdicados, 1>ar:a

desempenharem as funções correlntas à Comissão Pcrmânentc de Licitaçào perâfltc Pfocc.ssos

l.,icitatórios c Cor:tratos Âdministrntivos fundamentndos na Lei rro 8.ó66, dc 21 de iunho dc 1993, nos

moldes adiante clelineados:

I - [rica conccdido podces adiciorrals, cnr carátcr cxcepcion , à Sm. IÂIiA
PEREIRÂ DE SOUSA, scn'idore pribLica rnunicipal, invcstida no cargo de pr<rvimento cur courissào

de Âgente tlc Contratações da Central dc Conrpras do Muuicípio, integmntc clfl csrrucura orgtnizacional

da liccretÂda lvÍuuicipal cle Âdrninisúírçào (SB D), pâra eKetcer â função rle PREGOEIRO OFICIÁI
da Comissão dc Licitaçãn nos Jirocessos ücitatórios furrdameutqdos na Lei no 8.666, de 21 de junho cle

1993;

II - Fica cotrccdido podetcs ndicionais, cn: cnrátet cxcepcional, ao Sr:. PEDRO
HENRIQUE CÁNDIDO DE LIRA, servidor público municipal, investiclo no c'atgo de 1>rovirncrtto
ern comissão de Ágente de Conuamções da CenEa[ de Compran do Município, integmnte dír esíLrtuÍ,I

orgnnizacional cla Secretaria Municipal clc r\dministração (SF,ÂD), para cxercct a fi.rttçâo clc

PREGOEIRO OFICIAL da Comissio dc Licjtaçâo nos Proccssos Ucitatorios frrndamcntaclos u:r l-ei

t" 8.66(t, cle 21 de jrrolro cle 1993;

l'nláêlo Io.4 (J'cmldo dÍl Cruz, PrflçN DlÍ(clr Ilguclt«lo, r/n, halrro Ccnt
CEI'61.01OOm, J!âralro do Nonc/CE, Íons (EE) 156ó.1067

to,



REPÚBLicÁ FEDERÁTIVA Do BRÁsIL
EsrÀDo Do CEÀRÁ

MuNrcrPro DEJUÀzEmo Do NorrrB
PoDBR ExEcU,TIvo MUNICIPÂL

III - I?ica concedido podctes adiciorais, em caríder excepcioua[, ao St.

WANDSON DE FREITAS I'EREIRÁ" servido.rpúb[co rnunici;ml investido no catgo clc provimcutr:

cm comissío cle Ágente de Conuatações da Ceotral de Compr.",rs do Municíp.io, integrantc dn estturuÍa

organizacionel da Secretada Municipal de Administração (SEÂt), para exeÍcer â fiutçâo de

PRESIDEN'IE da Comissâo de Licitação nos Processos Licitatórios Árndamentrdos na Lei t' 8,666,

clc 21 de junbo de 1993;

IV - Fica concedido podetes adicionais, em calátcr exccpcional, à Sra. ANÀ
REGIÀ DOS SANTOS PINTO, sewidora pública municipal, investicla no car;go cle provimenlo crn

cornissão dc Mcmbro da Equipe de Apoio de Licitaçôes da Central rle Compras do Municlpio, intcgtante

da qstrutrrra otganizacional cla Scctetaria Mtrticipnl de Administração (SEi\l)), paÍÂ cxcrccr a fr.roçào r.le

MEMBITO da ComissÀo de Licitação nos Pr.ocessos ücitatórios fundamentados na Lei no 8.66ó, de 21

dc junho de 1993;

V - Irica cotrcedido podetes adicionais, cnr cnráter cxcepcional, à Sra,

ROMANÀ AMS SÂNTOS, serwidora pública municipal, invesúda uo catgo dc ptovimento cm

conrissào de Mcmbr:o da liquipe rle Àpoio de Liciteçôes da Centuú cle Cornptas do Município, irltcgr"tr.te

dn trrnutrua organizncional da Secretaria li'Iunicipal de Ádm.inistrflçâo (SEÀD) ), para cxcrcer a funçào rlc

MEMBRO cla Comissâo dc Licitnção nos Processos Licitatórios Éundanrcntndos na Lej no 8.66(r, de 21

dc junho dc 1993.

.a\tt, 2" - Ests Porteriâ cntr cn1 vigot na clata dc sua publicação, rctroagindo-sc

seus cÍcitos à data cle 18 de abril dc 2023

[)alácio Muni nlJosé Gctaldo da Clrz, ctnJuazciro tlo Nottc, Iistaclo ckr Ocaú,

aor; 19 de abtil dc 2023

GLÊDs LtMA B RRA
PN MUNtcr

t'--
JQi\

I,RIÍEioJos! CcÍiklo (lá Cnr,, P(llÍi DlÍceu EIBxtlrcilo, y'o, bnlrro Centro,
OUP 61.010OG0, Juar.aro do Nonq/CE, lbnr, (88) l5(rGl067



- PErâgraío único -A mulo será reno'rávcl a cada 30 (trina)
'dias, cnqüanto perduúrern ar lrregulrrldades..

,\rr 30. N a hipótcsc dc não rcgularirat'o ou dc não rcmodo

de ETR ou dr lnfraesmrtuta de suporte por paÍte da dercntors, a

Prcíeitura poderá adotar as mcdidar pare remoÉo, cobrando da

inftatora os custos correlator, sem prcju(zo da aplicação das multas c

demals sanÉel cobÍveis.

Art, 3l . As notlíicaçõe6 c lnrimaçõc! deverão cer

cncaminhadas àdcrcntorà por mcruagcm cm endercço ele$ônlco ou

endcrcço fixo indicado no requerlmcnto da rutorização ou no

cadastro.

' Art. 32. O [xécutivo Bodctá utilizâÍ a.base de dadk,

dirponibiliade pela Álatcl, do ristcms de lnformação de localizego

dc ETfu. ETBs mórrcl e ETfu dc pcqucno porte derdnados à opera$o

V de rcwiços de telccomunicaçõer.

§1. Cabcrá à prcstadorâ oricntar c informã! eo Executivo

como se dará o accsso à basedc dados e a cxtÍaçÍo dc lnÍormâçôo dc

que trata o caput.

§2" Fica facultado ao Exeotlvo I cxigêncla de lnformâçõ.§

complementsres accrca das ETRs lnsaladar, a ser rcgulanrenBdo em

decrcto.

Á,rt, 31 Os proflrrionaic hablllodos e técnlcos responsávcir,

nos llmitec de sua atuaçáo, rcspondem pela corrcra instalação c

manutenção da infraescrutura de suponc, segundo as disporiçócr

desta lei, de seu dccrero regulamcntar c das NormacTécnicar - NTs

viçntcs, bem como por qualquer sinlstÍo ou acÍdenrc decorrcntc dc

deÍiciências dc projcto, execuçÀo, lnstslBÉo e manutenÉo.

Parágrafo único, Caso comprovada e lnveracidadc dor

documcnto e informaçóes aprclenhdos pclos profls6lonais hablllados

e récnico6 responrávcls, bcm como a deflclência do proicto, et(ecução,

instalaçÃo c manurcnçáo cm Íatão ds stuaçáo ou omissão derces

ptoíirrionaie, a Prcfcitura bloqucarÁ o rcu cedauomcnto por oé 5

(cinco) anos cm novos proc..los de autorlzaçâo ou llccnciamcnto,

comunicando o rcrpectivo órgão de clelsc,

CâP1TULO VII

DAS DISPOSIÇÔES FINAIS E TR.ANSITÓRLAS

Art. 34 . As lnfreçstruturas dc Suportc para Estação

'l'ranrmlssora dc Radiocomunicâção - ETR, ETR móvcl c ETR dc

pcqueno ponc, que estivcrcm instaladas na data de publicaçlo desta

lcle náo pqJsulÍcm qutorizáçÃo munlcipal compctcntc, íicam surcltsl

eo etcndimcnto dor prwióce contidas ncltâ I.l, dcvcndo a ruE

Dctcntora promover o Cadasno, a Comunlf$ão ou a ÂutorirâÉo- *.
de lmplantação rcferidor neralei,

sl" Para atendimcno ro aor*.o *opu,,ri"".o,J##§-'
o prazo de 2 (dois) anos, conodos da publicação dcsta lei, para que

a Dctentora adcque ar lnftaertrutunr de Suportc para &tação

Transmissora dc Radiocomunicãéo - ETR, ETR móvel c ETR de

pequcno porte, aos parâmetros estabclccldos nesta Lei, realizando

cadartramento, a comuniceçáo ou a autorizaçÃo de instalação

rcíeridos nor arrigos 9., l0o, ll" e 12..

§2oVeriÍicada a lmpossibilidade de adequação, a detentora

derrcá apresentar laudo quc Justiff que dcalhadamente a necessidade

,de pcrmanênc'ià da EfR, bcm caúo aponrar.os prciulzos pela falta

de.cobertura no local à Prcfeiiura, que poderu decldit por sua

manutenÉo.

§3' Durante o prazo disposto no §l'deste artigo, não

podeÉ rcr apltcada sanÉo admlnistrad"i b infraesnuoras de supone

para EltaÉo Trensmisson dc Radiocomunicafo - ETR, ETR móvel

e ETR de pequcno porte, mcncionadas no capur, motivadas pela

fala de ormprimcntoda prceente Lei.

§4'No caso de tcmoção de Infracstruturas deSuporre para

Esnção Transmlsrora dc Radlocomunlcação - ETR, ETR móvel e

ETR dc pcqueno pofte, o prazo mlnimo seÍá dc 3ó0 (aezentos e

scssenta) dias, contados a partir do caCarrramento, da comunicaçáo

ou da autqrizaçáo de instalação referidos nos artigos 9', 10", 11" e

12o, para a infrrcsnututa dosuportc quc subsrituirá a lnfracsrrurura

dc Suportea ser rcmancjada.

Art. 35. Bta lci cntra em vigor na data dc sua publicação,

revogando-se todar as disposiçócs cm contrário.

Palácio Municipâl ,osé Geraldo da Cruz, cm Juazciro do

Nora, Btado do Ceará, aos 18 (dczoito) diasdo mês de abril do ano

dc doir mile vintc e três (2023).

GLÊDSON LIMA BEZERR,{

Prefcito Municipal deJuazciro do Nortc, Ccarà,

DECRETO N. E35, DE 18 DE ABRIL DE 2023

.DISCIPLIN,{,{ ATUÂÇÃO DA CE}.I]'R^L

DE COMPRÂS EM PROCESSO§

LTCITATÓRIOS E EM CONTRÂTOS

ADMINISTRATTVOS FUNDAMEN1ADOS

NA LEI N' 8.666193.
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. O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUÂZEIRO DO
"NORTE, 

Estado do Ceará, no uro dar atribuiçóes quc lhe são

I confcridar pelo an, ?2, inchos III e Vll, da lci Orgânica do Munlclplo

deJuazciro do Norte, e

CONSIDERÁNDO E necescldade impcratiwa dc adequação

dos entes Federados à Lei n" 14.133, de 1'de abril de 2021, a qual

estabclcce normas gcrâis de Llcltaçáo e Contrataçáo para as

Adminisraçoes Públicas diretrs, audrqulcas c fundacionaisda União,

dos Estados, do Distrito Federal c dos Municlpios, quc culminou

conr a edição da L.ci Complcmcnar Munlclpal n' 136, de 23 de

março de 2023;

CONSIDERÂNDO que a Lcl n'8,666, de 21 dejunho de

1993, tembém dlrdplinadota de proccd lmcNos llcltarório6 Ê contrato§
V admtnirn"tl,ros, c a Lei no 10.520, de l? dc julho dc 2002, quc

cstabclece o Eâmite e dcmÂir rcgÍú aplicáveii ao Pregão, tivcram suas

ügênciar pronogadao etê 30 de dezembro de 2023, conÍormcMedlda

Provisória 1.16?/2023, podendo rcrutllizada rlternâtlvamcnte à l.ci

n r4.t33/2021;

CONSIDERANDO a comparibilidadc entre as ntÍlbuições

do Agcnte dc Contmação, do Pregoclro e do Prcsldena da Comissão

de Licitaç5o, bcm como dos Membroc da fuuipe de Apoio dc Licitaçoo

c dos Membrbs da Comlssáo de Llcltaç[o, pesroal habilltado para a

condgção c julgamcnto dc procedimentor liciutórlo, separadamcntc

o! primeilos c cm conjunto com os dcmals quando for o caso:

LEI N. 14.133,/2021

Art. 6" ParE os Íins dcetâ [Éi,

conrideram,cc:

L, comi6!Ão de conttatação:

conjunto de agcntcs públicor

lndicador pela AdminlscraÉo,

cm carátcÍ lermahcnte ou

erpeciol, com a íunção dc

receber, cxaminar c julgar

documentoc relstivoc às

llcltaçõc.c c aos proccdlmcntoc

auxiliareai

LX. agcntc dc conrratação:

pcssoa dccignada pcla

autoridadc compctcntc, cotrc

scrvidorcr efctivos ou

cmpregados públlcor dor

r
quadros pcrmanentes da

Admlnistração Pública, para

tomar decisões, acomprnhar o

trâmitc daliciteÉo, daÍ impulso

ao proccdimcnto licitatório e

exccu tar quaisqueÍ outras

âtivldedcs necessárias ao bom

andamento do certame ate a

homologação.

Arr. 8. A licitâção 6erá

conduzida por agentc de

contrataçãor percoa dcsignada

pcla autoridaàc comprtente,

cntrc scrvidores eÍetivos ou

emprcgados públicos' dos

quadros permanentes da

Admlnistrâção Públicâ, para

tomar decisócs, acompanhar o

trâmitc da licitação, dar impulso

ao procedimento licitatório e

êxccuta r quai§quer outras

âtividades ncces!árias Ào bom

andamento do cerrame até a

homologação.

LEI N'8.66ó,/93

Art, 6o Para os fins dcsra Lci,

conr ldcra.se:

XVI - Comissão . comissào,

petmanenre ou c.rpecial, criada

pela Àdm.inistraçào com a

função de receber, exafllinar e

julgar todos os documentos e

proccdimentos re[arivos às

licirações c ao cadastramento de

lictienres.

Art. 44. No julgamento das

proposus, a Comisão levará em

con!lderâção os critérl os

obicrlvos deÍinidos no cditalou

convltc, 06 quais não devcm

contra riâ! âs normÀs e

prlnclpios estabelecidos por esta

Lêi.

Art. 45, O Julgamento das

propostas será objetiro, devendo

JO2N
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LEI N' I4,I3I Comissão dc liciação ou o

re.cponsável pclo convlte reallzá.

lo em conÍormidade com or

tlpor dc licirÀção, os críréllo!

prc..riamcne erabelcridor no so
çonvocatório c de acordo com

or Íetotes o<cluelvamcntc ncle

rcÍerldos, de manelra a

possibllltar sua aíerlçlo pclor

llcitantes e pclos órgáos dc

controlc.

Art. 51, A habllltâção
prelimlnar, a inscrlção cm

rcglrtro cadastral, a cua

alterefo ou cencclamento, e a,r

propoôta! scÍão proccrraila,s e

julgadas por comksão
pcrrnanentc ou cspeclal de, no

mlnimo, 3 (três) membros,

sendo pclo mcnor 2(dols) dcles

scrvidores quallflcados

pçrtcnceotcs aos quadros

pcrmanêntc! dos órgãoo dâ

AdmlnisãaÉo rcsponúvlis pela

licitação.

LEt N' 10,52012002

fut. 3. A farc prcpaÍatória do

preglo observará o segulntc:

lV. a autorldade competcntc

des§naú, denrre os scrvidorcs

do órgão ou entidadc
plomotorâ da licitoçaó, o

prcgoclro c rêlpecaivà cquipc dê

apolo, cuja atributção lnclul,

dentre outrar, o rcccbímento

dar proposar c lancc.r, a análl.e

dc cua acettabllidadc c sua

clasrlÍtcação, bem como a

habtlltação c a sdjudicâção do

obJeto do certame ao llcltante

vcncedot.

CONSIDER NDO a pÍcvlsão do art, 8o §5'da Lel n'
14.133/Z0Zl quc rcconhccc a compatlbllldade dat atÍibulçóes do

Ágente dc Contraação com as do Prcgoeiro, rcrpclcados or teglmee

jurldtcos dos re-cçrcctlvos ptoccdimcntos licllatórios:

An. 8" (...)

§ 5" Em liciagio na modalidadc

prcgão, o agcntc rcsponsávcl

pcla condução do ccramc scrá

derignado pregoeiro,

DECRETA'

An 1o,Os órgãoc e cntldadcr tntegantes daAdministraçáo

Públtca municipal direta e autárquica poderão optar por licitar ou

contratar dirctamcntc com fr.rndamcnto na Lei n. 8.666, de 2l dc

junho dc 1993, ou ne Lbi no 10.520, de l? de julhó de 2002, e

recpc«iroc rcgulamcntos, dcsdc quc a opsão seja foimalmene lndicada

na íarc prcparatória do proccrso edmtnistratNo e aprovada pcla

autorldadc competcntc c quc o insEumento convocâtório scra

publlcado até o dia 29 de dezcmbro de 2023.

ParágraÍo primciro. Ê vedada a aplicaçáo combinada da

Lein'8.666193 ou da Lci n" 10.520102 com a Lei o' 14.133, de l'de
abril dc 2021cm um mcsmo pÍoccdimcnto licitatório.

Parágrafo regundo. Os contratos ou instÍumcntos

equlvalcntes c ar aras dc regisro dc prcços Íirmados enr decorrêncla

da apllcação dc disposto no caDst deste araigo pqnistirão rcgidos pela

norma que fr.rndamcntou a relp€ctiya contrâtação, ao longo de suas

vigêncles.

Parágrofo terceiro, Nar hipótcses de coqtratação direta nâo

§ujcita! à Íarlflcaçâo, a celebração do contraao deve ocorrer a!é a

data prcvista no coplt dcrtc anlgo.

Ârt. 2.. Para finr especÍflcos de àtuação em procedimcntos

Ilcltarórios c dc contra'açao dlrca fundamentados nas Lcio n"8.ó66,

dc 21 dc junho de 1993 e n. 10,520, dc 17 de julho de 2002, os

Agentcs de Contratação, cargos criados pela L,ci Óomplementar

Muntcipat n' 136, de 23 de março de 2023, podeÉo o<ercer a fu nção

de Proldente da Comlcsão Permanentc de Licitâção ou dc Pregoeiro

Oflclal, contbrmc o ca6or e 06 Membnx da Equipe dç Apoio dc

LicitaÉes, csrgo! crtsdoc pela Lei Complementar Municiprl n' 136,

de 23 de março de 2023, podcrâo excrccr a função de Membrr» da

Coml6§ão Bqmanent! dç LiciteÉo,

Parágrafo primclro. Dcvrm 6cr obsenrado! cumulativamcr,tc

os rcquirims lcgais de nomeaçáo c qtuação de cade umdos scrvidotcs

públlcos trarados nc.re ârtigo, cm c,spcclal o disporto no Ârt. 5l da

lai f 8,666/1993 e Ara. 7o c 8o da Lct n' 14.133/7021.

Parágrafo eegundo. A c.scolha e indicâção de que trâtâ o

caprt dcste artigo será rcalizada mediantc portarla de deslgnação de

funçáo publicada cm Dlário Oflclal do MunicÍpio, sem acréscimo <ie

remuncmÉo,

r-
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. Art. 3o . Este Decreto entra em vlgoÍ na data dc tua

puDllcaçao.
'j 

*r, o..rr"am revogadar as dirposlçõc! cm côntráÍlo.

Palácio Municipal Jose Gcraldo dE Cruz em Juazeiro do

Norre, Estado do Ccara, aos l8 (dezolo)dlas do mês de abrlldo ano

de 2023 (dois mil evintc e çêe).

GÉDsoN LIMABEZERRA

'PREFEITO MUNICIPAIDEIUAZEIRO DO NORTE/,CE . 
:

PORTARTA N. 69I, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022

Dispóc sobre r Exoncrago de rervldor da

fun6o dc Dlrcora AdminLnrativa da Unidrdc

COVID, gedda pela Secrctaria Municipal dc

Saúde - SESAU.

A SECRETARTA MUNICIPAL DE S.{ÚDE DE

JUAZEIRO DO NORTE CE, no uso de cuar aribuiçôc! confcridar

peloÂrt. 78 a 85, da ki Olgánica Municlpat, dc05 dc abrildc 1990;

CONSIDEMNDO o princlpio da legaUdadc c cíiclêncls

administrati'er;

RE§OLVE,

AÍL t.. - EXONERAR o (a) Sr (a). ANA KALINE MENDES

FIC(JEIREDO, portador (a) do RG 99)OOOOOO(?9 SSP/CE,

V, inscÍirí, (a) no CPF n. )0«.075.193-XX, cnfcrmelra, oewldora

contrauda, investida no cargo dc Enfrrmeira da Unidade Coüd,

integrante da e*trutura organiacional da Secrctarla Munlcipal de

Saúr'le (SESAU), da íunção dc DIRETORÁ ADMINISTRÂTIVA
NA UNIDADE COVID

Art. 2", - Esta Portaria cntra cm vigor na data de oua

publicação.

PORTARIA N. 692, DE 14 DE DEZEMBRO DE 202?

1pispóe robrc a deslgnaçáo de servidor para

I pà\Coa. Oit torAdministràtivo na Unidade
- -- COVID, gcrlda pela Sccrctaria Municipal de

Saúde . SESAU.

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE

JUAZEIRO DO NORTE CE, no uso dcsuas atribuições confcridas

pclofur ?8 a 85, de LclOrglnlca Municipal, dc ô5 de abrtldc 1990;

CONSIDERÂNDO o prtnclplo da legalidade e cÍiciência

ddmlniltr-àtlw;

RESOLVE,

AÍr. 1.. - DESIGNAR o (a) Sr (a). DANTEL VTCTOR

LIMA GONÇÂLVES, portrdor (a) do RG 20)00000000(96 SSP/

CE, lnacrlto (a) no CPF;. )00(.169.313.)0(, médico, setvidor

conEqBdo, lnlrcstido em cargo dc Médlco Plantontsa Unidadc Coüd,

lnrcgrante da crtruturE orgEnlrsclonsl da Secretaria Municipal dc

Saúde (SESAU), para a tunçãode DIRETOR ADMINISTRATM
NA UNIDADE COVID

Art, 2". - Erta Portaria cnrra cm vigor na dara dc sua

publtcação.

Secrcraria Munlclpal de Saúde (SESAU), cm Juazeiro do

Norrc, Ertado do Ceará, sos l4 dc dcrcmbro de 2022.

FRÁNCIMONES ROLIM DE AI.BUQUERQUE

Sccretária Muniçipal de Saúdc

SECRET,{RTA MUNICIPAL DE SAUDE

PORTARTA N.0009/2021

Portariq No I90 ,/ 2023.G48/SESÂU

Secrcaria Municipal dc Saúdc (SESAU), em Juazeiro do

None, Estado do Ceará, áos 14 de dezembro de 2022.

FRANCIMONES ROLIM DE ALBUQUERQUE

Sectetária Municipal dc Saúdc

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

PORTARI,A N.OOO9,/202I

Dlspóe sobre a concessão dc diáriâs

Á Sccrctarla Municlpal dc Saúde dc Juâzeiro do Norte,

Eemdo do Ceatâ, uoando dc ouao atribuiçõcs legais, no artigo ?2 da

Lcl Orgünlca Munlclpal, de 05 de abril dc 1990, c com fundamento

nos qrtlgos 56 e 57 da Lct complcmcntst n' 12 dc 1? de agorto dc

2006, regulamentados pelo Decreto n"501, de l7 cleJaneiro de 2020.
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RESOLVE


